MOÇÃO Nº  57 / 2005

Sr. Presidente,

Considerando que no ano em que se comemora 15 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, é mais do que oportuno ressaltar a importância histórica que assumiu o movimento social brasileiro durante a Assembléia Nacional Constituinte, cuja atuação culminou com a inclusão do artigo 227 na Constituição Federal, em 1988, e com a promulgação do Estatuto em 1990;

Considerando que é surpreendente, no entanto, que, 15 anos depois da promulgação de uma das leis mais avançadas do planeta, ainda se observe um importante descolamento entre o que é por ela preconizado e as práticas adotadas. Persistem, no dia-a-dia, situações que variam entre a doutrina da situação irregular e a Doutrina da Proteção Integral, entre as violações e a efetiva garantia de direitos;

Considerando que da mesma forma que a sociedade organizada desempenhou um papel fundamental no estabelecimento do novo marco legal, espera-se que, pelo seu grande poder de mobilização e articulação, possa contribuir para a definitiva mudança de comportamento e apropriação dos novos paradigmas por parte do Estado e de todos os segmentos da sociedade brasileira;

Considerando que para combater, na prática, a exclusão e a violação dos direitos humanos faz-se necessário a participação social na promoção da igualdade e valorização da diversidade (gênero, raça, etnia, deficiência, orientação sexual e procedência regional), ou seja, é necessário se pensar no direito à diferença, à igualdade e ao respeito à diversidade, levando-se em consideração as especificidades e as vulnerabilidades que envolvem a realidade das crianças e dos adolescentes no nosso município;
Considerando que a VI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, elege como tema “Participação, Controle Social e Garantia de Direitos – Por uma Política de atendimento à Criança e ao Adolescente”, e propõe essa reflexão com a sociedade e com o governo com o objetivo de reconhecer, valorizar e, sobretudo, promover a ampliação da participação e do controle social e do apoio institucional, para a consolidação do princípio da Prioridade Absoluta, preconizado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente;

Considerando que após 20 anos de regime ditatorial, a grande conquista do povo brasileiro foi o Poder Participativo que consiste na experiência da co-gestão, ou seja, a sociedade organizada é chamada a participar na formulação das políticas públicas e no controle das ações governamentais. E isto porque a população deve participar ativamente na construção de um país cidadão, ficando evidente que o Governo não deve gerenciar sozinho;

Considerando que o interesse em participar é a mola mestra na busca de soluções porque atrai outras pessoas de fora da administração pública, com novas visões e metas que contribuirão para uma gestão conjunta. Ao exercer o poder participativo, a população torna-se mais realista, passa a compreender melhor porque certas coisas não foram possíveis, a valorizar aquilo que efetivamente deu certo, a identificar eventuais omissões e a intervir de forma mais qualificada na superação dos problemas;

Considerando que a co-responsabilidade da Sociedade e Estado representa o grande desafio na formatação do Estado Democrático de Direito. Exercer a democracia implica, num só tempo, consenso e divergência de idéias. Quanto maior o número de pessoas engajadas nas discussões e deliberações das políticas públicas do município, mais ampla e clara será a consciência dos destinos da coletividade, em especial, ao asseguramento dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, cumprindo-se assim os ditames da Doutrina da Proteção Integral, preconizada pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que, em sua essência, assevera a condição de sujeito de direitos/deveres e de pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. Para tanto, a participação se faz necessária porque, se bem entendida e exercida, colocará na pauta do município a prioridade absoluta;

Considerando que é no município que crianças e adolescentes nascem, crescem, buscam saúde, educação, alimentação, moradia, convivência familiar e comunitária, respeito, dignidade, liberdade, cultura, lazer, a fim de serem protegidos contra toda forma de negligência, crueldade, violência e opressão. Daí a importância do papel da família, da sociedade e do Estado;

Considerando que é imprescindível identificar os fatores que identifiquem as crianças e adolescentes como um grupo especialmente vulnerável e, assim, intervir com políticas públicas reparadoras em todos os aspectos da vida social;

Considerando que a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é realizada a cada dois anos pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo que neste ano ocorreu a VI Conferência nos dias 11 e 12 de agosto p.p. e contou com a coordenação da Rede Criança e do Adolescente;

Considerando que ao eleger os objetivos da VI Conferência, o Conselho explicita sua crença na necessidade de que a realização da mesma se paute de acordo com o tema proposto, qualificando as discussões e conferindo maior legitimidade aos encaminhamentos e às deliberações;

Considerando enfim, a oportunidade de se discutir a respeito da tramitação e elaboração dos orçamentos públicos, ou seja, como os recursos públicos são administrados pelo município, estado e união que, somadas as idéias dos participantes, enriqueceu o debate das propostas a serem levadas à Conferência Regional, onde serão selecionadas as que abrangem vários municípios para serem enviadas à Conferência Estadual e, posteriormente, ao nível nacional. 

SOLICITO à Mesa, na forma regimental, após ouvido o Douto Plenário desta Casa de leis, que seja dada ciência ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e à Rede Criança e Adolescente da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pela realização da VI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente Ano 2005, realizada nos dias 11 e 12 de agosto p.p., quando, com o tema “Participação, Controle Social e Garantia de Direitos – Por uma Política de atendimento à Criança e ao Adolescente”, propuseram a necessária reflexão da sociedade e do governo, objetivando-se reconhecer, valorizar e, sobretudo, promover a ampliação da participação, do controle social e, também, do apoio institucional, para a consolidação do princípio da Prioridade Absoluta, preconizado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Solicito ainda, aproveitando a oportunidade, que cópia dessa Moção seja enviada ao nosso Prefeito Municipal, parabenizando-o pelo apoio da Administração à realização do evento e, também, pela implantação do Disque-Denúncia do Conselho Tutelar, através do nº 0800-773-1115. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2005.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo 
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